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Paraná Edificações - PRED 

115239/2018

Secretaria do Meio Ambiente e 
Recursos Hídricos  

Instituto Ambiental do Paraná - IAP  

115146/2018

Secretaria do Planejamento e Coordenação Geral  

IPARDES  

EXTRATO DE ATOS EMITIDOS 

O DIRETOR DO(A) INSTITUTO PARANAENSE DE DESENVOLVIMENTO ECÔNOMICO E SOCIAL,  

NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE CONCEDER DE ACORDO COM O ARTIGO 247, DA LEI Nº 6174,  

DE 16 DE NOVEMBRO DE 1970, LICENÇA ESPECIAL AOS SERVIDORES ABAIXO RELACIONADOS :  

PORTARIA N. 16 DE 01/11/2018 

ORGAO - INSTITUTO PARANAENSE DE DESENVOLVIMENTO ECÔNOMICO E SOCIAL 

NOME/RG       LF       CARGO            PROTOCOLO     DIAS   PERIODO AQUISITIVO        FRUIÇÃO 

ODUVALDO BESSA JUNIOR                                 90     21/12/2007  20/12/2012    03/12/2018  02/03/2019 

18593424      1        NAI              154543880                  

NEDA MOHTADI DOUSTDAR                                 90     21/12/2012  20/12/2017    12/11/2018  09/02/2019 

6206972       1        NAI              154502599 

                 

115042/2018

Secretaria do Esporte e do 
Turismo 
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115513/2018

114534/2018

Coordenação da Receita do 
Estado - CRE 

113958/2018

114938/2018

NORMA DE PROCEDIMENTO FISCAL Nº 077/2018

SÚMULA: Disciplina os procedimentos relativos aos estabelecimentos que prati-
cam operações de entrada de produtos primários próprios.
 

O DIRETOR DA CRE - COORDENAÇÃO DA RECEITA DO ESTADO, no uso 
das atribuições que lhe confere o inciso XXX do art. 2º do Anexo II da Resolução 
SEFA n. 1.132, de 28 de julho de 2017, e considerando o disposto no Regulamento 
do ICMS, aprovado pelo Decreto n. 7.871, de 29 de setembro de 2017, resolve:

 Art. 1.º O contribuinte que praticar operações de Entrada de Produtos 
Primários Próprios - EPPP deve informar o somatório destas entradas, por muni-
cípio, no registro 1400 da EFD – Escrituração Fiscal Digital, utilizando o código 
“EPPP” no campo COD_ITEM_IPM. 

Parágrafo único. O código a que se refere o “caput” deste artigo deve ser ca-
dastrado no registro 0200 da EFD com a descrição “ENTRADA DE PRODUTO 
PRIMÁRIO PRÓPRIO”.
 
Art. 2.º Esta Norma de Procedimento Fiscal entra em vigor na data da sua publica-
ção, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2019.

COORDENAÇÃO DA RECEITA DO ESTADO, Curitiba, 1º de novembro de 
2018.

Luiz Carlos Lucchesi Ribas,

Diretor da CRE.

115328/2018


